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DIREITO 
ADMINISTRATIVO

 Æ DIREITO ADMINISTRATIVO - PRINCÍPIOS 
EXPRESSOS, EXPLÍCITOS OU CONSTITUCIONAIS

1. (FGV — 2024) Quando a função administrativa é exercida 
com presteza e rendimento funcional, alcançando resulta-
dos positivos para o exercício das respectivas atribuições, de 
modo satisfatório para a coletividade, tem-se o atendimento de 
determinado princípio expresso no Art. 37, caput, da Constitui-
ção da República.

Trata-se do princípio da:

a)	 eficácia;

b)	 eficiência;

c)	 publicidade;

d)	 operabilidade;

e) economicidade.

2. (FGV — 2024) João,	leitor	muito	ativo,	verificou	que	a	emenda	
constitucional nº 19/1998 incluiu um novo princípio no art. 37, 
caput, da Constituição Federal, com o objetivo de substituir a 
Administração	Pública	burocrática,	existente	até	então,	por	um	
modelo de Administração Pública gerencial ou de resultados.

Nesse	 cenário,	 considerando	 o	 entendimento	 doutrinário	 e	
jurisprudencial	dominante,	é	correto	afirmar	que	se	está	diante	
de uma manifestação do princípio da

a) impessoalidade.

b) moralidade.

c) publicidade.

d) legalidade.

e)	 eficiência.

3. (FGV — 2022) Considere as situações a seguir:

1.	O	prefeito	do	município	X	coloca	o	seu	nome	no	parque	públi-
co construído em sua gestão.

2. O Ministro da Justiça age em desconformidade com o previsto 
por Medida Provisória.

3. O chefe de departamento da Secretaria de Fazenda do Estado 
Y	nomeia	seu	filho,	 formado	em	artes	cênicas,	para	um	cargo	
comissionado de assessoramento jurídico.

À	luz	dos	princípios	administrativos	que	regem	a	Administra-
ção	Pública,	é	correto	afirmar	que,	nas	situações	apresentadas,	
foram violados, respectivamente, os princípios da

a) impessoalidade, legalidade e moralidade.

b)	 eficiência,	moralidade	e	impessoalidade.

c)	 moralidade,	publicidade	e	eficiência.

d) publicidade, moralidade e legalidade.

e) moralidade, impessoalidade e publicidade.

4. (FGV — 2019) No exercício de suas atribuições, o agente públi-
co	deve	considerar	que,	além	de	agir	conforme	a	legalidade,	seus	
atos devem ser executados com presteza, perfeição e rendimen-
to funcional, em consonância com o princípio constitucional

a) da moralidade.

b)	 da	eficiência.

c) da proporcionalidade.

d) da razoabilidade.

e)	 da	finalidade

 Æ PRINCÍPIOS IMPLÍCITOS, RECONHECIDOS E 
INFRACONSTITUCIONAIS

5. (FGV — 2024) Os princípios expressos e implícitos no orde-
namento jurídico são de crucial relevância no estudo do Direi-
to	Administrativo.	Dentre	 aqueles	 que	 resultam	 implícitos	na	
Constituição da República, amplamente reconhecidos pela 
jurisprudência	dos	Tribunais	Superiores,	estão	os	seguintes:

a)	 tutela	da	confiança	e	eficiência;

b)	 impessoalidade	e	transparência;

c)	 supremacia	do	interesse	público	e	tutela	da	confiança;

d)	 indisponibilidade	do	interesse	público	e	publicidade;

e) moralidade e supremacia do interesse público.

6. (FGV — 2024) Para além dos princípios previstos expressa-
mente	no	Art.	37,	caput,	da	CRFB/1988,	as	normas	que	versam	
sobre direito administrativo costumam elencar outros princí-
pios relacionados às respectivas matérias (setoriais), tal como 
se	observa	no	Art.	2º	da	Lei	nº	9.784/1999,	que	trata	do	processo	
administrativo,	e	no	Art.	5º	da	Lei	nº	14.133/2021,	que	 trata	de	
licitações e contratos.

Nesse	contexto,	os	princípios	que	NÃO	estão	no	aludido	dispo-
sitivo	constitucional,	mas	que	constam	textualmente	das	refe-
ridas normas, são, respectivamente:

a)	 impessoalidade	e	vinculação	ao	edital;

b)	 segregação	de	funções	e	moralidade;

c)	 motivação	e	publicidade;

d)	 proporcionalidade	e	planejamento;

e)	 probidade	administrativa	e	eficiência.

7. (FGV — 2022) Os princípios administrativos são fundamen-
tais no balizamento da atuação da Administração Pública, ofe-
recendo regras tanto limitativas como permissivas de gestão.

Com base no estabelecido pelo princípio da Autotutela, é cor-
reto	afirmar	que
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a) as entidades administrativas devem subordinar-se às 
decisões	e	orientações	das	entidades	políticas	à	qual	estão	
vinculadas.

b) a Administração Pública pode revogar seus próprios atos 
quando	inconvenientes	ou	inoportunos.

c) a Administração Pública tem autonomia para realizar 
quaisquer	ações	não	proibidas	em	lei.

d)	 o	 interesse	 público	 está	 a	 livre	 disposição	 dos	 gestores	
públicos	que	tenham	sido	investidos	regularmente	em	fun-
ção comissionada.

e)	 a	proteção	ao	direito	adquirido,	coisa	julgada	e	ato	jurídico	
perfeito é absoluto em caso de prescrição administrativa.

 Æ ELEMENTOS, REQUISITOS E PRESSUPOSTOS 
(ATOS ADMINISTRATIVOS)

8. (FGV — 2024) Em	decorrência	de	razões	de	interesse	público,	
certa autoridade administrativa, no regular exercício de suas 
atribuições, promoveu a remoção do servidor Aurélio, calca-
da	em	critérios	objetivos,	válidos	e	idôneos	à	realização	do	ato,	
considerando, ainda, a premente necessidade de servidores na 
lotação de destino, mas não formalizou, prontamente, a devida 
motivação de tal ato.

Aurélio	 tem	conhecimento	de	que	não	houve	 favoritismos	ou	
perseguições, pois, de acordo com as regras estabelecidas, ele 
era,	realmente,	o	servidor	que	poderia	ser	removido	na	aludida	
situação,	mas	está	inconformado	com	o	mencionado	ato,	pois	
estava	satisfeito	no	local	em	que	trabalhava,	de	modo	que	pre-
tende	suscitar	que	a	ausência	de	justificativa	caracteriza	defei-
to	insanável	do	ato	administrativo.

Nesse	contexto,	a	ausência	de	motivação	na	aludida	remoção	
corresponde a vício no elemento:

a)	 forma;

b)	 motivo;

c)	 objeto;

d)	 competência;

e)	 finalidade.

9. (FGV — 2024) João,	 agente	 público,	 realiza	 fiscalização	 de	
rotina em diversos estabelecimentos comerciais, apreendendo 
dezenas	de	quilos	de	alimentos	vencidos,	inclusive	em	um	res-
taurante	muito	famoso	no	município	do	Rio	de	Janeiro.	Ao	final	
do dia, João concede uma entrevista a um grande veículo de 
comunicação,	afirmando	que	a	atuação	do	Poder	Público	visou	
à	proteção	do	interesse	público	primário.

Segundo	 os	 entendimentos	 doutrinário	 e	 jurisprudencial	
dominantes,	é	correto	afirmar	que	o	atendimento	do	interesse	
público consiste no(na):

a)	 motivação	do	ato	administrativo;

b)	 finalidade	do	ato	administrativo;

c)	 motivo	do	ato	administrativo;

d)	 forma	do	ato	administrativo;

e) objeto do ato administrativo.

 Æ ATRIBUTOS OU CARACTERÍSTICAS DOS ATOS 
ADMINISTRATIVOS

10. (FGV — 2024) Diversas pessoas, insatisfeitas com a crise eco-
nômica	vivenciada	no	Estado	Alfa,	resolveram	fechar	ruas	para	
protestar contra o governo. Após horas de manifestação pací-
fica,	a	passeata	se	tornou	violenta,	com	a	depredação	do	patri-
mônio	público.	Em	assim	sendo,	dezenas	de	policiais	militares	
foram	convocados,	pondo	fim	aos	eventos.

Considerando	 o	 entendimento	 doutrinário	 e	 jurisprudencial	
dominantes, os policiais militares puderam interromper a 
passeata,	mesmo	sem	a	manifestação	do	Poder	Judiciário,	em	
razão da:

a)	 presunção	relativa	de	veracidade	dos	atos	administrativos;

b)	 autoexecutoriedade	dos	atos	administrativos;

c)	 imperatividade	dos	atos	administrativos;

d)	 coercibilidade	dos	atos	administrativos;

e) exigibilidade dos atos administrativos.

11. (FGV — 2024) Ao	verificar	que	certos	dados	relativos	à	socie-
dade Alfa constantes de determinado banco de dados de órgão 
integrante da Administração Pública não são condizentes com 
a	 realidade,	 seus	 representantes	 foram	 informados	 de	 que	
caberia	à	 sociedade	o	ônus	de	demonstrar	eventual	 equívoco	
atinente	a	 tais	 informações,	em	decorrência	de	certo	atributo	
dos atos administrativos.

Nessa situação hipotética, o aludido atributo é o da:

a)	 imperatividade;

b)	 autoexecutoriedade;

c)	 heteroexecutoriedade;

d)	 presunção	de	veracidade;

e) indisponibilidade do interesse público.

12. (FGV — 2022) Observadas as cautelas legais, o Tribunal de 
Contas do Estado Beta aplicou multa ao gestor José, por ter 
sonegado	 documentos	 que	 lhe	 foram	 requisitados	 pela	 Corte	
de Contas para instruir determinado processo.

De acordo com a doutrina de Direito Administrativo, a aplicação 
de tal multa decorre do atributo do ato administrativo consis-
tente em meio indireto de coação do Tribunal de Contas sobre 
José conhecido como:

a) exigibilidade, mas a cobrança de tal multa não pode ser feita 
com	base	no	atributo	da	autoexecutoriedade;

b) autoexecutoridade, e a cobrança de tal multa pode ser feita 
com	base	no	atributo	da	imperatividade;

c) coercibilidade, e a cobrança de tal multa pode ser feita com 
base	no	atributo	da	exigibilidade;

d) autoexecutoridade, mas a cobrança de tal multa não pode 
ser	feita	com	base	no	atributo	da	imperatividade;

e) presunção de legitimidade, e a cobrança de tal multa pode 
ser feita com base no atributo da coercibilidade.

 Æ ATOS ADMINISTRATIVOS: ESPÉCIES, 
CLASSIFICAÇÃO, FASES DE CONSTITUIÇÃO

13. (FGV — 2021) Ato	administrativo	é	todo	aquele	que	tem	por	
fim	 imediato	 adquirir,	 resguardar,	 transferir,	 modificar	 ou	
extinguir direitos, ou impor obrigações aos administrados.

Em	relação	às	espécies	de	Atos	Administrativos,	avalie	as	afir-
mativas a seguir e assinale (V) para a verdadeira e (F) para a 
falsa.

(	 )	Admissão	é	o	ato	bilateral	pelo	qual	a	administração	é	obri-
gada a aceitar a inclusão de alguém em estabelecimento gover-
namental para exercício de um serviço público.

(	 )	Licença	é	o	ato	vinculado,	unilateral,	pelo	qual	a	adminis-
tração faculta a alguém o exercício de uma atividade, uma vez 
demonstrado	pelo	interessado	o	preenchimento	dos	requisitos	
legais exigidos.

(	 )	Homologação	é	o	ato	vinculado	pelo	qual	a	administração	
concorda	com	o	ato	jurídico	já	praticado,	uma	vez	verificada	sua	
adequação	aos	requisitos	legais	condicionadores.

As	afirmativas	são,	respectivamente,	na	ordem	apresentada,
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a) V – F – F.

b) F – V – V.

c) F – F – V.

d) V – V – F.

e) V – V – V.

 Æ DESFAZIMENTO DO ATO ADMINISTRATIVO 
(ANULAÇÃO, REVOGAÇÃO, CASSAÇÃO, 
CADUCIDADE, CONTRAPOSIÇÃO)

14. (FGV — 2024) A autoridade competente no âmbito da ativi-
dade de controle sugeriu a revogação de todos os atos admi-
nistrativos	que	não	mais	atendam	ao	interesse	público,	mas	foi	
indagada	acerca	da	existência	de	atos	que	não	seriam	passíveis	
de tal modalidade de extinção.

Diante	dessa	situação	hipotética,	é	correto	afirmar	que:

a)	 todos	os	atos	administrativos	são	passíveis	de	revogação;

b)	 apenas	os	atos	vinculados	são	passíveis	de	revogação;

c)	 nenhum	ato	administrativo	é	passível	de	revogação;

d)	 somente	os	atos	discricionários	são	passíveis	de	revogação;

e)	 apenas	 os	 atos	 administrativos	 que	 já	 exauriram	 os	 seus	
efeitos não podem ser revogados.

15. (FGV — 2023) 1º	cenário:	Guilherme,	professor	de	educação	
física,	verificando	o	grande	interesse	dos	alunos	pelo	beach	ten-
nis, obteve, por meio de um ato administrativo, a concordância 
da Administração Pública para utilizar, de forma privativa, uma 
faixa de areia na praia de Camboinhas, em Niterói, justamente 
para lecionar o esporte aos interessados. Quatro meses após os 
fatos, é editada uma legislação, proscrevendo a utilização priva-
tiva de faixas de areias nas praias.

2º	cenário:	 a	 sociedade	empresária	Roger	e	Pipa	Materiais	de	
Construção Ltda. celebrou um contrato administrativo com 
o Município de Niterói. No curso da avença, a contratada des-
cumpriu os termos contratuais de forma grave.

Nos	cenários	delimitados,	é	correto	afirmar	que	a	extinção	do	
ato administrativo e a extinção do contrato administrativo dar-
-se-ão, respectivamente, por intermédio dos seguintes institu-
tos jurídicos:

a) revogação do ato administrativo e rescisão do contrato 
administrativo;

b) caducidade do ato administrativo e caducidade do contrato 
administrativo;

c) anulação do ato administrativo e caducidade do contrato 
administrativo;

d) caducidade do ato administrativo e rescisão do contrato 
administrativo;

e) rescisão do ato administrativo e rescisão do contrato 
administrativo.

16. (FGV — 2022) A Administração Pública pode

a) anular os próprios atos, se estiverem eivados de nulidade, 
desde	que	isso	não	atinja	a	segurança	jurídica.

b) anular os próprios atos, se estiverem eivados de nulidade, a 
qualquer	tempo.

c)	 revogar	 os	 próprios	 atos,	 por	 motivo	 de	 conveniência	 ou	
oportunidade,	respeitados	os	direitos	adquiridos.

d)	 revogar	 os	 próprios	 atos,	 por	 motivo	 de	 conveniência	 ou	
oportunidade,	sem	que	isso	possa	gerar	quaisquer	direitos.

 Æ PODER REGULAMENTAR

17. (FGV — 2024) O Congresso Nacional, após a observância das 
formalidades legais, aprovou um determinado projeto de lei de 
interesse do setor cultural do país. Em assim sendo, o Presidente 
da República sancionou, promulgou e publicou a legislação. Em 
seguida, o Chefe do Poder Executivo em âmbito federal editou 
um	decreto,	com	o	objetivo	de	garantir	a	fiel	execução	da	lei	que	
foi	aprovada	pelo	Poder	Legislativo.	Nesse	cenário,	consideran-
do	o	entendimento	doutrinário	e	jurisprudencial	dominantes,	é	
correto	afirmar	que	o	Chefe	do	Poder	Executivo	agiu	de	forma

a)	 inválida,	 pois	 ele	 somente	 poderia	 ter	 editado	 o	 decreto,	
para	 garantir	 a	 fiel	 execução	 da	 legislação,	 caso	 o	 Poder	
Legislativo	não	o	 fizesse,	permanecesse	omisso	por	prazo	
juridicamente relevante.

b)	 inválida,	pois	a	edição	de	decretos,	para	garantir	a	fiel	exe-
cução das leis, compete ao Poder Legislativo.

c)	 válida,	sendo	uma	manifestação	do	poder	normativo.

d)	 válida,	sendo	uma	manifestação	do	poder	disciplinar.

e)	 válida,	sendo	uma	manifestação	do	poder	de	polícia.

18. (FGV — 2023) Janderson e Rosângela são amigos de longa data e 
estavam estudando juntos para certo concurso público em âmbito 
federal,	quando	decidiram	se	aprofundar	na	temática	atinente	ao	
decreto	autônomo,	concluindo	ambos	corretamente	que	se	trata	
da edição de ato normativo pelo Presidente da República

a)	 para	a	fiel	execução	da	lei.

b)	 que	não	tem	qualquer	respaldo	constitucional.

c)	 que	é	considerado	contrário	à	lei.

d)	 que	não	pode	impor	obrigações	nem	restringir	direitos.

e)	 que	 inova	 no	 ordenamento	 jurídico	 e	 busca	 o	 seu	 funda-
mento de validade diretamente na Constituição.

19. (FGV — 2021) A Lei Municipal de Aracaju nº 5.203, de 11/06/19, 
dispõe sobre a proibição de fornecimento de canudos confec-
cionados	em	material	plástico	nos	 locais	que	especifica.	Com	
vistas a garantir a efetiva aplicação de tal lei, o prefeito munici-
pal	editou	o	Decreto	nº	6.027,	de	10/12/19	para	regulamentá-la.

No	caso	em	 tela,	 a	 conduta	do	prefeito	está	calcada	no	poder	
administrativo:

a)	 legislativo,	que	tem	por	objetivo	garantir	a	aplicação	concreta	
da	lei,	inclusive	podendo	inovar	no	ordenamento	jurídico;

b)	 normativo,	 que	 estabelece	 regras	 gerais	 e	 abstratas	 para	
assegurar	a	execução	da	lei,	minudenciando	seus	termos;

c)	 hierárquico,	exercido	pelo	Poder	Executivo	sobre	o	Legisla-
tivo,	a	fim	de	fazer	valer	as	normas	legais;

d) disciplinar, exercido pelo Poder Executivo para reger e limi-
tar	os	direitos	na	vida	em	sociedade;

e)	 legiferante,	que	lhe	faculta	complementar,	alterar	ou	retifi-
car as normas editadas pelo Poder Legislativo.

 Æ PODER HIERÁRQUICO

20. (FGV — 2024) Ao aprofundar os seus estudos acerca do 
direito	administrativo,	Carlota	observou	que	existem	diversas	
manifestações	do	poder	hierárquico,	 entre	 as	 quais	 é	 correto	
apontar

a)	 a	avocação	temporária	de	competência.

b)	 o	 embargo	 de	 obra	 que	 esteja	 em	 desacordo	 com	 o	
ordenamento.

c)	 o	deferimento	de	uma	licença	profissional.

d)	 a	aplicação	de	multa	à	concessionária	de	serviço	público.

e) o recurso administrativo dirigido para a autoridade compe-
tente	da	Administração	Direta	contra	decisão	de	autarquia.
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